CAMARA MUNICIPAL DE CASTELO BRANCO

DECLARACAO

FRANCISCO JOSE ALVEIRINHO CORREIA, Diretor do Departamento de Administragao Geral e Secretario do

Orgao Executivo da Camara Municipal de Castelo Branco:

DECLARA que, na ordem de trabalhos da reunido da Camara Municipal, realizada no dia dezoito de janeiro

de dois mil e dezanove consta a deliberagdo do seguinte teor:
Ponto 3 — Urbanismo e Obras Particulares. 3.1. Revis&do do Plano de Pormenor da Cruz do Montalvdo -
Norte - Castelo Branco: Ponderagé&o e Divulgagéo dos Resultados do Periodo de Discusséo Plblica (Alinea
d) don.°3do Artigo 6.°e n.° 6 do Artigo 89.°do RJIGT, Decreto-Lei n.° 80/2015, de 14 de Maio)--------=-=------

Pelo Senhor Presidente foi presente a informagéo n.° 240, de 15/01/2019, da Divisdo de Urbanismo e Obras
Particulares sobre a revisdo do Plano de Pormenor da Cruz do Montalvdo — Norte — Castelo Branco:
Ponderagéo e Divulgagéo dos Resultados do Periodo de Discusséo Ptblica, em Conformidade com a Alinea
d) don.° 3 do Artigo 6.°e com o n.° 6 do Artigo 89.°do Regime Juridico dos Instrumentos de Gestéo Territorial
(RJIGT), Decreto-Lein.° 80/2015, de 14 de Maio. Da informagéo consta o seguinte texto: “Na reuni&o piblica
do Executivo, realizada em 26 de outubro de 2018, foi deliberado, por unanimidade, submeter a Proposta
de Reviséo do Plano de Pormenor da Cruz do Montalvédo — Norte a um periodo de discussé&o piblica, pelo
prazo de 20 dias uteis, com inicio apos 5 dias Uteis contados a partir da publicagéo do respetivo aviso no
Diario da Republica. Em conformidade com o aviso (extrato) n.° 16214/2018, publicado no Diério da
Republica, 2.% Série, n.° 216, de 9 de novembro de 2018, o periodo de discusséo publica decorreu entre
19/11/2018 e 14/12/2018, tendo sido a apresentadas na Camara Municipal duas participagbes: 1.- Em
| 11/12/2018 foi apresentada uma reclamagéo pela requerente Celestina dos Anjos — Cabega de casal da
Heranga de Herdeiros de Joaquim José Mata (assinada por Anténio José Nunes Mata), que ‘vém na
qualidade de proprietarios de um lote de terreno com a area de 315,00m2, inserido no referido plano e para
0 qual é prevista a cedéncia do terreno para o dominio privado o Municipio, (...) manifestar o seu desacordo
solicitar que seja reposta a legalidade da situagdo, a menos que seja prevista uma indemnizagéo para o
. mesmo..." De acordo com as plantas ilustrativas que o requerente junta a reclamagéo, a parcela em causa
é a parcela L30 que, no &mbito do Plano de Pormenor em vigor publicado no Diario da Repdblica, 2.2 Série,
n.° 37, de 22 de fevereiro de 2011, foi cedida & Cdmara Municipal de Castelo Branco. Foi remetida copia da
referida reclamagéo a firma BeiraCastelo, através do nosso oficio n.° 10306, datado de 10/12/2018,

solicitando que se pronuncie sobre a mesma uma vez que a revisdo do Plano de Pormenor da Cruz de |
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Montalvéo Norte esta a ser promovida no &mbito da celebragdo de um contrato de planeamento (conforme
previsto nos artigos 79.° a 81.° do RJIGT) estabelecido entre a Camara Municipal e a BeiraCastelo, na
sequéncia da deliberagdo da reunido publica realizada em 17/03/2017. Em resposta, a BeiraCastelo, por
comunicagdo datada de 14/01/2019, esclareceu e solicitou o seguinte: - ... ‘a BeiraCastelo efetuou
totalmente de boa fé a cedéncia & autarquia de Castelo Branco, da parcela 30 identificada no plano de
pormenor por estar completamente convicta de a mesma ser da sua legitima propriedade’; - ‘na posse e
propriedade da referida parcela desde a data da aquisigdo da mesma, por contrato de compra e venda com
0s seus primitivos proprietarios, a familia Stuttaford Luz e Castro, em 2004, até a cedéncia da mesma a
autarquia, embora néo aceitando a reclamagéo efetuada sobre a mesma... a fim de ndo prejudicar a
autarquia e nem o processo de revisdo do plano pormenor..., comprometer-se a efetuar a troca da referida
parcela n.° 30, por outra designada como a parcela n.° L5.15, até a emisséo do alvara de loteamento que
constitua a referida parcela, caso até aquela data ndo esteja devidamente esclarecida, toda a situagédo

relativa a reclamagéo sobre o referido lote 30". As areas e pardmetros das parcelas L5.15 e L30 na proposta

do Plano de Pormenor sdo os seguintes:

; Area de Implantagdo  Area de Construgéo N.° Maximo
Parcela Area da Parcela Maxima Maxima de Pisos
L5.15 525,00 m2 220,00 m2 250,00 m2 2
L30 314,80 m2 110,00 m2 220,00 m2 2

Face ao teor da comunicagédo da BeiraCastelo, solicitou-se a apreciagdo do Gabinete Juridico sobre a
reclamagdo apresentada no &mbito do periodo de discussdo publica (relativo ao aviso (extrato) n.°
16214/2018, publicado no Diério da Republica, 2.2 Série, n.° 216, de 9 de novembro de 2018),
designadamente quanto ao esclarecimento /solicitagdo da exposicdo da BeiraCastelo, datada de
14/01/2019, por forma a aferir a legalidade da proposta da BeiraCastelo e ajudar na ponderagéo/deciséo da
Cémara Municipal quanto a resposta a reclamagéo apresentada por Celestina dos Anjos — Cabega de casal
da Heranga de Herdeiros de Joaquim José Mata, nos termos do n.° 6 do artigo 89 do RJIGT. O Gabinete
Juridico emitiu o seguinte parecer: ‘Tendo sido recebida reclamagéo no decorrer do periodo de discusséo
publica da proposta de revisdo do Plano de Pormenor da Cruz do Montalvdo Norte, nos termos do artigo
89.° do Decreto-Lei n.° 80/2015, de 14 de maio, importa proceder a respetiva apreciagdo. Sem prejuizo da
existéncia de algumas fragilidades formais no requerimento, designadamente por falta de identificagéo clara

do requerente que permita aferir inequivocamente a sua legitimidade e interesse no processo, sempre
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podera ser admitida a sua aceitagdo na medida em que, da documentagéo que junta, se poder concluir do
legitimo interesse do conjunto dos proprietarios identificados na cépia da certiddo permanente. E invocado
' no requerimento o direito de propriedade de prédio com uma area de 315 m2, inscrito na matriz predial sob
0 artigo 8422 e descrito na Conservatéria do Registo Predial sob o n.° 2341/19910705, localizado na area
de implantag&o do PP e correspondendo grosso modo ao lote 30, que integra o dominio municipal por
cedéncia operada por alvara de loteamento em conformidade com o Plano de Pormenor da Cruz do
Montalvéo Norte que entrou em vigor em 2011. Ora, no presente procedimento destinado a revisdo do dito
Plano néo esta em causa qualquer alteragéo a situagéo do lote 30 e & sua integragéo no dominio municipal.
Forgoso é concluir, portanto, que este ndo seré o momento oportuno para invocar e demonstrar a
propriedade da parcela reclamada, o que deveria ter ocorrido no decurso do periodo de discusséo publica
promovido em 2010. Veio entretanto a sociedade promotora, por seu lado, alegar a propriedade da parcela
em questéo a data da aprovagéo do Plano de Pormenor, tendo posteriormente e por forga da cedéncia ao
dominio privado municipal, sido o lote 30 registado a favor do Municipio. Estando em causa a alegagéo de
direito de propriedade sobre um bem imével, sempre se dira que néo cabe ao Municipio intervir e dirimir
conflitos nessa matéria, devendo os interessados recorrer, em caso de litigio e se assim o entenderem, as
competentes instancias judiciais. E certo que a promotora BeiraCastelo — Sociedade de Investimento
Imobiliario, Lda., veio assumir o compromisso de procurar o entendimento quanto & questéo da propriedade,
comprometendo-se mesmo, caso nédo o consiga, a promover a permuta do lote 30 inicialmente cedido o
Municipio, com a parcela L5.15. Ora, desde que néo fiquem por essa via prejudicados os direitos e interesses
do Municipio, cuja cedéncia para o dominio municipal do lote 30 se destinou a garantir, ndo se vé
inconveniente na solugéo proposta.” 2.- Em 13/12/2018, foi apresentada reclamagéo pelo requerente Rui
Manuel Amaro Alves, que ‘vem reclamar sobre a legalidade do procedimento de Discusséo Publica iniciado
nos termos previstos no Aviso n° 16214/2018, publicado em Diério da Republica, 2.2 Série, n.° 216, de 9 de
novembro de 2018, por este apresentar vicios de forma.’ Relativamente ao ponto 1 da reclamagéo, relativo
aos prazos de elaboragéo do plano e & caducidade do procedimento, informa-se que a deciséo relativa a

prorrogagéo do prazo foi deliberada na reuniéo publica que teve lugar imediatamente ao termo do prazo de

12 meses estabelecido na reunido de 17/03/2017. Mais se informa que o despacho do Senhor Presidente

da Camara Municipal, a concordar com a proposta dos servigos no sentido de ‘Prorrogar o Prazo da Reviséo
do Plano de Pormenor da Cruz do Montalvdo — Norte por um periodo de 12 meses, contabilizados a partir
do final do prazo previamente estabelecido na reuniéo realizada em 17/03/2017, nos termos do disposto no
n.° 6 do artigo 76 do Decreto-Lei n.° 80/2015, de 14 de maio’, foi proferido dentro do prazo de 12 meses
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estabelecidos. Relativamente ao ponto 2 da reclamagéo do requerente, relativo ao relatorio de avaliagéo de
revisdo do plano/objetivos, informa-se que na informagéo n.° 1237, de 14/03/2017, presente & reunido da
Cémara Municipal em 17/03/2017, séo explicadas as razbes que motivaram a reviso do plano, razdes
essas que se encontram no relatorio de avaliagdo elaborado para o efeito. Salvo melhor opinido, a anélise
feita pelo requerente no referido ponto 2 da reclamagéo tem de ser em atengéo a totalidade dos documentos
que estiveram na base da tomada de deciséo da deliberagdo, de 17/03/2017, de mandar proceder & reviséo
do plano e néo apenas os textos publicados nos avisos (extratos) do Diario da Repiblica. Verifica-se que as
questOes suscitadas neste ponto 2 da reclamagéo séo relativas ao Aviso (extrato) n.° 5068/2017, publicado
em Diario da Republica, 2.2 Série, n.° 89, de 9 de maio de 2017, ou seja, ao periodo de participagéo pablica
preventivo’ que decorreu entre 10 de maio e 1 de junho de 2017 e que estabeleceu um prazo para a
formulagéo de sugestdes e para a apresentagéo de informagdes, sobre quaisquer questdes que possam ser
" consideradas no ambito do respetivo procedimento de elaboragdo. Conforme se pode verificar na
deliberagéo da Camara Municipal realizada em 16/06/2017, néo foram apresentadas quaisquer informagées
ou sugestdes durante o periodo de participagdo publica referido. Neste contexto consideram-se
extemporaneas tais questdes. Por fim, e para dissipar quaisquer dividas sobre o assunto, informa-se que
no dia 02/10/2018 se realizou a reuniéo de Conferéncia Procedimental, tendo por objeto a reviséo do Plano
de Pormenor da Cruz do Montalvéo - Norte, nos termos e para os efeitos do disposto no n.° 3 do art.° 86.°
do Regime Juridico dos Instrumentos de Gestéo do Territério (RJIGT), néo tendo sido levantadas pelas
entidades presentes (Comisséo de Coordenagdo e Desenvolvimento Regional do Centro, Agéncia
Portuguesa do Ambiente, EDP Gestdo da Produgdo de Energia, Infraestruturas de Portugal — Gestéo
Regional de Castelo Branco e Guarda e Diregédo-Geral do Territorio) quaisquer duvidas relativamente aos
procedimentos, designadamente no que diz respeito as deliberagbes de elaboragéo e de prorrogagéo de
prazo, a participagéo publica, & publicagdo em Diério da Republica e a publicitagéo (divulgagdo) nos meios
de comunicaggo social no site oficial do municipio e na plataforma colaborativa de gestéo territorial da
Diregéo-Geral do Territério. Considerando que a reclamagdo apresentada pelo requerente Rui Manuel
Amaro Alves se enquadra no n.° 3 do artigo 89.° do Decreto-Lei n.° 80/2015, de 14 de maio a Camara
' Municipal fica obrigada ao envio de uma resposta fundamentada. Proposta: Em face do exposto, propde-se
| que em reunido publica do Orgéo Executivo seja deliberado o sequinte: - Remeter a reclamagédo apresentada |
pela requerente Celestina dos Anjos (cabega de casal da Heranga de Herdeiros de Joaquim José Mata) &
firma BeiraCastelo para que, por parte desta firma, sejam desenvolvidos os procedimentos que se

propuseram realizar na comunicagé&o enviada a Camara Municipal, em 14/01/2019, realgando-se que devem
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ser devidamente salvaguardados os interesses do Municipio na solugdo que for encontrada; - N&o dar
provimento a reclamagdo apresentada pelo requerente Rui Amaro Alves em virtude de as razdes e
fundamentagGes descritas na presente informagéo esclarecerem que ndo existem quaisquer duvidas
relativamente aos procedimentos desenvolvidos no &mbito da reviséo do Plano; - Informar os requerentes
sobre as decisées tomadas pela Camara Municipal; - Divulgar os resultados da discusséo publica,
designadamente, afravés da comunicagéo social, da plataforma colaborativa de gestéo territorial e do
respetivo sitio na Internet, para cumprimento da alinea d) do n.° 3 do artigo 6.° e do n.° 6 do artigo 89.° do
Decreto-Lei n.° 80/2015, de 14 de maio; - Manter a Proposta a revisdo do Plano de Pormenor da Cruz do
| Montalvéo - Norte submetida a discusséo publica através o aviso (extrato) n.° 16214/2018, publicado no
Diério da Republica, 2.2 Série, n.° 216, de 9 de novembro de 2018; - Remeter a Proposta a revisgo do Plano
de Pormenor da Cruz do Montalvéo — Norte & Assembleia Municipal, para efeitos de eventual aprovagéo,
conforme o disposto no n.° 1 do artigo 90.° do Decreto-Lei n.° 80/2015, de 14 de maio; - Mais se propde que,
apos eventual aprovagdo da Proposta do Plano, conforme disposto no n.° 2 do artigo 92.° Decreto-Lei n.°
80/2015, de 14 de maio, seja autorizada a Divisdo de Urbanismo e Obras Particulares/Departamento
Técnico Operacional, a iniciar os procedimentos administrativos subsequentes a concluséo da elaboragéo,
0s quais devem ser concretizados de modo a que, entre a respetiva aprovagédo pela Assembleia Municipal
e a publicagdo no Diario da Republica, medeiem 30 dias, para o caso dos planos de pormenor. Estes
procedimentos s&o promovidos através da plataforma de submissdo automética, destinada ao envio dos

planos territoriais para publicagdo no Diario da Republica e para depésito na Dire¢do Geral do Territério.”

A Céamara Municipal deliberou, por maioria, com duas absten¢ées dos Senhores Vereadores do PSD,
| remeter a reclamagéo apresentada pela requerente Celestina dos Anjos (cabega de casal da Heranga de
Herdeiros de Joaquim José Mata) a firma BeiraCastelo para que, por parte desta firma, sejam desenvolvidos
0s procedimentos que se propuseram realizar na comunicagédo enviada @ Camara Municipal, em 14/01/2019,

realgando-se que devem ser devidamente salvaguardados os interesses do Municipio na solugéo que for

encontrada.

Deliberou ainda, n&o dar provimento a reclamagdo apresentada pelo requerente Rui Amaro Alves, em
virtude de as razbes e fundamentagdes descritas na informagdo n.° 240, de 15/01/2019, da Divisdo de

Urbanismo e Obras Particulares, esclarecerem que ndo existem quaisquer ddvidas relativamente aos

procedimentos desenvolvidos no ambito da revisao do plano.

Deliberou ainda, informar os requerentes sobre as decisdes tomadas pela Camara Municipal,.------------—---
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Deliberou ainda, divulgar os resultados da discusséo publica, designadamente, através da comunicagéo
social, da plataforma colaborativa de gestéo territorial e do respetivo sitio na Internet, para cumprimento da
alinea d) do n.° 3 do artigo 6.° e do n.° 6 do artigo 89.° do Decreto-Lei n.° 80/2015, de 14 de maio.-----------

Deliberou ainda, manter a Proposta da revisdo do Plano de Pormenor da Cruz do Montalvdo — Norte
submetida a discusséo publica através o aviso (extrato) n.° 16214/2018, publicado no Diério da Repiblica,
2.2 Serie, n.° 216, de 9 de novembro de 2018.

Deliberou ainda, remeter a proposta da revisdo do Plano de Pormenor da Cruz do Montalvdo — Norte &
Assembleia Municipal, para efeitos de eventual aprovagéo, conforme o disposto no n.° 1 do artigo 90.° do
Decreto-Lei n.° 80/2015, de 14 de maio.

Mais deliberou, que apds eventual aprovagéo da proposta de revisdo do plano, conforme disposto no n.° 2
do artigo 92.° Decreto-Lei n.° 80/2015, de 14 de maio, seja autorizada a Divisdo de Urbanismo e Obras
Particulares/Departamento Técnico Operacional, a iniciar os procedimentos administrativos subsequentes &
concluséo da elaboragéo, os quais devem ser concretizados de modo a que, entre a respetiva aprovagéo
pela Assembleia Municipal e a publicagéo no Diério da Republica, medeiem 30 dias, para o caso dos planos
de pormenor. Estes procedimentos sdo promovidos através da plataforma de submisséo automaética,

destinada ao envio dos planos territoriais para publicagéo no Diario da Republica e para depésito na Diregédo

Geral do Territério.

...............................................................................................................................................

E por ser verdade mandou passar a presente declaragao que vai devidamente assinada e autenticada com

o selo branco em uso nesta Camara Municipal.

Pagos do Municipio de Castelo Branco, 18 de janeiro de 2019.

O Diretor do Departamento de Administragdo Geral
e Secretario do Orgao Executivo Municipal

Dr. Francisco José Alveirinho Correia
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